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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE LUCAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MAIOR OUSADIA, REINCIDÊNCIA E VALOR 
DA RES FURTIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com base na Súmula n. 568 do 
STJ, conheceu do agravo e do recurso especial, negando-lhe provimento. A defesa 
alega cerceamento de defesa e pleiteia a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a maior ousadia e a reincidência do 
agravante, aliadas ao valor da res furtiva superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, impedem a aplicação do princípio da insignificância.

III. Razões de decidir
3. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da res furtiva supera 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, conforme jurisprudência do STJ.
4. A maior ousadia e a reincidência do agravante demonstram maior reprovabilidade e 
periculosidade da conduta, afastando a aplicação do princípio da insignificância.
5. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade, pois há 
possibilidade de interposição de agravo regimental, permitindo a apreciação pelo 
colegiado.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da 
res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 2. A maior ousadia 
e a reincidência do réu afastam a aplicação do princípio da insignificância".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; CPP, art. 3º; RISTJ, art. 34, XI e XX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.531.079/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no HC 872.997/MS, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024; STJ, AgRg no HC 
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929.817/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE LUCAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MAIOR OUSADIA, REINCIDÊNCIA E VALOR 
DA RES FURTIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com base na Súmula n. 568 do 
STJ, conheceu do agravo e do recurso especial, negando-lhe provimento. A defesa 
alega cerceamento de defesa e pleiteia a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a maior ousadia e a reincidência do 
agravante, aliadas ao valor da res furtiva superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, impedem a aplicação do princípio da insignificância.

III. Razões de decidir

3. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da res furtiva supera 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, conforme jurisprudência do STJ.

4. A maior ousadia e a reincidência do agravante demonstram maior reprovabilidade e 
periculosidade da conduta, afastando a aplicação do princípio da insignificância.

5. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade, pois há 
possibilidade de interposição de agravo regimental, permitindo a apreciação pelo 
colegiado.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da 
res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 2. A maior ousadia 
e a reincidência do réu afastam a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; CPP, art. 3º; RISTJ, art. 34, XI e XX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.531.079/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no HC 872.997/MS, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024; STJ, AgRg no HC 
929.817/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de folhas 287/299 interposto por FELIPE LUCAS 

DE OLIVEIRA em face decisão fls. 269/275 que, com fundamento na Súmula n. 568 do 

STJ, se conheceu do agravo e do seu recurso especial, negando-lhe provimento.

No presente regimental, a defesa sustenta que lhe fora tolhido o direito de ter o 

pleito julgado por órgão colegiado. Alega que o agravante preenche os requisitos para 

a aplicação do princípio da insignificância, salientando que eventuais maus 

antecedentes ou reincidência não têm o condão de, por si sós, afastar a insignificância 

da lesão. Afirma que a  jurisprudência do STF e deste STJ não impõem o limite de 10% 

do salário mínimo para a aplicação do princípio da insignificância, orientando que 

sejam analisadas as circunstâncias do caso concreto. 

Pretende a reconsideração da decisão agravada para que seja provido o 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado, 
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afastando eventual vício.

Consoante assinalado, o princípio da bagatela não foi reconhecido tendo em 

vista a dinâmica dos fatos, que demonstrou maior ousadia do réu (furto qualificado, 

reincidência), além do valor da res furtiva ultrapassar o limite reconhecido por esta 

Corte - acima de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

A maior reprovabilidade do comportamento e a contumácia na prática de crime 

de mesma natureza impelem a expressiva lesão ao bem jurídico tutelado, indicando 

que a absolvição não seria socialmente recomendável no caso concreto. No mesmo 

sentido, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias destacaram a reiteração 
delitiva do réu - que ostenta folha de antecedentes 
criminais com diversas anotações e uma condenação 
anterior pelo idêntico delito de furto - o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para 
obstar a incidência do princípio da insignificância.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.531.079/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, 
D Je de 23/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE 
COMETEU O CRIME ENQUANTO ESTAVA EM 
CUMPRIMENTO DE PENA. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. REGIME ABERTO. NÃO 
CABIMENTO. RÉU REINCIDENTE E QUE TEM MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A incidência do princípio da insignificância 
pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. No caso, ainda que se considere o delito como de 
pouca gravidade, tal não se identifica com o indiferente 
penal se, como um todo, observado o binômio tipo de 
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injusto/bem jurídico, deixou de se caracterizar a sua 
insignificância. Conquanto de pequeno valor a res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 40,00 (quarenta reais), o paciente 
é contumaz na prática de furtos da mesma natureza 
naquele local, praticou o delito durante a execução penal e 
em liberdade provisória, assim como detém maus 
antecedentes e multirreincidência específica. Nesse 
compasso, a conduta do paciente não pode ser 
considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado.

4. As circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
reincidência do paciente justificam o estabelecimento do 
regime fechado, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, 
mormente o fato de que praticou o delito durante a 
execução penal e em liberdade provisória, não incidindo 
nenhuma ilegalidade

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.997/MS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, D Je de 13/5/2024.)

 
A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça também está firmada no 

sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante 

do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época 

dos fatos, caso dos autos. A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% 
DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
TESE DE INIDONEIDADE E DESPROPORCIONALIDADE 
DA PRISÃO PREVENTIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inaplicável o princípio da insignificância quando 
o valor do bem furtado supera o percentual de 10% do 
salário-mínimo em vigor à época dos fatos.

2. Constata-se que a tese de inidoneidade e 
desproporcionalidade da prisão preventiva constitui 
inovação recursal, uma vez que não deduzida na petição 
do habeas corpus, o que impede sua análise no presente 
agravo regimental.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.817/SP, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, D Je 
de 22/10/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 

FURTO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. OBJETOS 
CUJO VALOR ULTRAPASSA 10% DO SALÁRIO 
MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. REPROVABILIDADE E 
PERICULOSIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. A incidência do princípio da insignificância 

pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

2. No caso, o agravante foi condenado pela prática 
de furto qualificado, pois teria pulado o muro da casa de 
uma vizinha e de lá subtraído 11 pratos de louça e 2 
pacotes de café, avaliados em R$ 120,89, correspondente 
a 12,11% do salário mínimo vigente no ano de 2019.

3. As peculiaridades do caso concreto - prática 
delituosa na forma qualificada mediante rompimento de 
obstáculo, somada ao valor da res furtivae superior a 10% 
do valor do salário mínimo da época, reincidência e maus 
antecedentes do paciente - demonstram significativa 
reprovabilidade do comportamento e relevante 
periculosidade da ação, o que é suficiente para o 
afastamento da incidência do princípio da insignificância. 
Precedentes.

4. De acordo com a orientação firmada no Tema 
Repetitivo n. 1.205 do STJ: "A restituição imediata e 
integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo 
suficiente para a incidência do princípio da insignificância." 
5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 922.667/RO, relator Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 15/10/2024, D Je de 
22/10/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.655.815 / MS
Número Registro: 2024/0196285-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019989520218120021 0001998952021812002150001 19989520218120021

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE LUCAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE LUCAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 18 de dezembro de 2024
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